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3. Dos actos praticados no uso das competências ora subde-
legadas cabe recurso hierárquico necessário.

4. Por despacho a publicar no Boletim Oficial da Região 
Administrativa Especial de Macau, homologado pelo Secretário 
para a Segurança, o subdelegado pode subdelegar no pessoal 
de direcção e chefia as competências que julgue adequadas ao 
bom funcionamento dos serviços.

5. São ratificados os actos praticados pelo subdelegado, no 
âmbito da presente subdelegação de competências, desde 15 de 
Novembro de 2021.

6. É revogado o Despacho do Secretário para a Segurança 
n.º 188/2019.

7. Sem prejuízo do disposto no n.º 5, o presente despacho 
produz efeitos desde a data da sua publicação.

18 de Novembro de 2021.

O Secretário para a Segurança, Wong Sio Chak.

Extractos de despachos

Por despachos do Ex.mo Senhor Secretário para a Segu-
rança, de 26 de Outubro de 2021:

Ng Sou Peng, superintendente n.º 109 960 — renovada a co-
missão de serviço, pelo período de um ano, como segunda-
-comandante do Corpo de Polícia de Segurança Pública, nos 
termos dos artigos 5.º da Lei n.º 15/2009 e 8.º do Regulamen-
to Administrativo n.º 26/2009, a partir de 2 de Dezembro de 
2021, por se manterem os fundamentos que prevaleceram à 
respectiva nomeação.

Kong Iat Fu, chefe-mor adjunto n.º 409 981 — renovada a co-
missão de serviço, pelo período de um ano, como segundo-
-comandante do Corpo de Bombeiros, nos termos dos 
artigos 5.º da Lei n.º 15/2009 e 8.º do Regulamento Adminis-
trativo n.º 26/2009, a partir de 2 de Dezembro de 2021, por 
se manterem os fundamentos que prevaleceram à respectiva 
nomeação.

–––––––

Gabinete do Secretário para a Segurança, aos 18 de Novem-
bro de 2021. — A Chefe do Gabinete, Cheong Ioc Ieng.

GABINETE DO SECRETÁRIO PARA OS TRANSPORTES

E OBRAS PÚBLICAS

Despacho do Secretário para os Transportes 
e Obras Públicas n.º 32/2021

Através de escritura pública de 11 de Maio de 1990, exarada 
a fls.19 e seguintes do livro n.º 276 da Direcção dos Serviços de 
Finanças, em conformidade com o Despacho n.º 37/SATOP/89, 
publicado no 2.º Suplemento ao Boletim Oficial de Macau n.º 52, 
de 26 de Dezembro de 1989, foi titulada a concessão, por arren-
damento e com dispensa de concurso público, do terreno com 
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a área de 2 967 m2, situado na península de Macau, na Estrada 
Marginal da Ilha Verde, a favor da «Companhia de Investi-
mento Predial Ausmacau, Limitada», com sede em Macau, na 
Rua de Pedro Nolasco da Silva n.os 3 a 13, The Macao Ginza 
Plaza, 2.º andar BJ, registada na Conservatória dos Registos 
Comercial e de Bens Móveis sob o n.º 1 646 (SO) a fls. 49 do 
livro C5.

A concessão foi registada na Conservatória do Registo Predial, 
adiante designada por CRP, ficando o terreno descrito sob o 
n.º 21 929 a fls. 188 verso do livro B106 e o direito resultante da 
concessão inscrito a favor daquela sociedade sob o n.º 26 551 
do livro F34.

De acordo com o estipulado na cláusula segunda do contrato 
de concessão, o arrendamento do terreno é válido pelo prazo 
de 25 anos, contados a partir de 11 de Maio de 1990, data da 
outorga da respectiva escritura.

Segundo o estabelecido na cláusula terceira do mesmo con-
trato, o terreno seria aproveitado com a construção de um 
edifício de 5 pisos, em regime de propriedade horizontal, afec-
tado a comércio (parte do r/c), indústria (parte do r/c e 2.º a 5.º 
pisos) e estacionamento (parte do r/c), sendo parte do rés-do-
-chão e 2.º piso destinados a uma fábrica de processamento de 
madeira, a explorar directamente pela concessionária.

O prazo de arrendamento do aludido terreno expirou em 10 
de Maio de 2015 e este não se mostrava aproveitado.

De acordo com o disposto no artigo 44.º e no n.º 1 do artigo 
47.º da Lei n.º 10/2013 (Lei de terras), aplicável por força do 
preceituado no artigo 215.º desta lei, a concessão por arrenda-
mento é inicialmente dada a título provisório, por prazo que 
não pode exceder 25 anos e só se converte em definitiva se, 
no decurso do prazo fixado, forem cumpridas as cláusulas de 
aproveitamento previamente estabelecidas e o terreno estiver 
demarcado definitivamente.

As concessões provisórias não podem ser renovadas nos termos 
do n.º 1 do artigo 48.º da Lei n.º 10/2013 (Lei de terras).

Neste contexto, dado que a concessão em causa não se tornou 
definitiva, é verificada a sua caducidade pelo decurso do prazo.

Assim,

Usando da faculdade conferida pelo artigo 64.º da Lei Básica 
da Região Administrativa Especial de Macau e nos termos 
do artigo 167.º e do artigo 215.º, ambos da Lei n.º 10/2013 (Lei 
de terras), o Secretário para os Transportes e Obras Públicas 
manda:

1. Tornar público que no uso das competências executivas que 
lhe estão delegadas pelo n.º 1 da Ordem Executiva n.º 184/2019, 
por despacho de 15 de Novembro de 2021, declarou a caduci-
dade da concessão do terreno com a área de 2 967 m2, situado 
na península de Macau, na Estrada Marginal da Ilha Verde, 
descrito na CRP sob o n.º 21 929 a fls. 188 verso do livro B106, 
a que se refere o Processo n.º 10/2016 da Comissão de Terras, 
pelo decurso do seu prazo, nos termos e fundamentos do pa-
recer n.º 108/2021 desta Comissão, os quais fazem parte inte-
grante do referido despacho.

2. Em consequência da caducidade referida no número an-
terior, as benfeitorias por qualquer forma incorporadas no 
terreno revertem, livre de quaisquer ónus ou encargos, para a 
Região Administrativa Especial de Macau, sem direito a qual-
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quer indemnização por parte da «Companhia de Investimento 
Predial Ausmacau, Limitada», destinando-se o terreno a inte-
grar o domínio privado do Estado.

3. Do acto de declaração de caducidade cabe recurso con-
tencioso para o Tribunal de Segunda Instância, no prazo de 
30 dias, contados a partir da sua notificação, nos termos da 
subalínea (2) da alínea 8) do artigo 36.º da Lei n.º 9/1999, 
alterada pelas Lei n.º 7/2004, Lei n.º 9/2004, Lei n.º 9/2009 e 
Lei n.º 4/2019 e da alínea a) do n.º 2 do artigo 25.º e da alínea b) 
do n.º 2 do artigo 26.º, ambos do Código do Processo Adminis-
trativo Contencioso, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 110/99/M, 
de 13 de Dezembro.

4. A «Companhia de Investimento Predial Ausmacau, Limi-
tada» pode ainda reclamar para o autor do acto, no prazo de 15 
dias, nos termos do n.º 1 do artigo 148.º e do artigo 149.º do Código 
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei 
n.º 57/99/M, de 11 de Outubro.

5. O processo da Comissão de Terras pode ser consultado 
pelos representantes da referida companhia na Divisão de 
Apoio Técnico da Direcção dos Serviços de Solos, Obras Públicas 
e Transportes, sita em Macau, na Estrada de D. Maria II, n.º 33, 
18.º andar, durante as horas de expediente, podendo ser reque-
ridas certidão, reprodução ou declaração autenticada dos res-
pectivos documentos, mediante o pagamento das importâncias 
que forem devidas, nos termos do artigo 64.º do Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei 
n.º 57/99/M, de 11 de Outubro.

6. O presente despacho entra imediatamente em vigor.

 19 de Novembro de 2021.

O Secretário para os Transportes e Obras Públicas, Raimundo 
Arrais do Rosário.

Extractos de despachos

Por despachos do Ex.mo Senhor Secretário para os Trans-
portes e Obras Públicas, de 28 de Setembro de 2021:

Cheong Chui Ling — renovada a comissão de serviço, pelo 
período de um ano, para o exercício do cargo de chefe do 
Gabinete do Secretário para os Transportes e Obras Públicas, 
nos termos dos n.os 1, 2 e 4 do artigo 18.º do Estatuto do 
Gabinete do Chefe do Executivo e dos Secretários, em vigor, 
a partir de 20 de Dezembro de 2021.

Carlos Manuel Rangel Silvano Fernandes, Vong Man Kit, Lu My 
Yen, Cheong Pui I e Chang Wai Si — renovadas as comissões 
de serviço, pelo período de um ano, para o exercício do 
cargo de assessor do Gabinete do Secretário para os Trans-
portes e Obras Públicas, nos termos dos n.os 1, 2 e 4 do artigo 
18.º do Estatuto do Gabinete do Chefe do Executivo e dos 
Secretários, em vigor, a partir de 20 de Dezembro de 2021.

Cheang Soc I — renovada a comissão de serviço, pelo período 
de um ano, para o exercício das funções de secretária pes-
soal do Gabinete do Secretário para os Transportes e Obras 
Públicas, nos termos dos n.os 1, 2 e 5 do artigo 18.º do Esta-
tuto do Gabinete do Chefe do Executivo e dos Secretários, 
em vigor, a partir de 20 de Dezembro de 2021.


